
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

 CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2019

(Processo n° 23192.000029.2019-03)

Chamada Pública n.º02/2019, para aquisição de alimentos de agricultores familiares e
demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º 11.326, de 24 de julho
de 2006, por meio da modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de
Produtos da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (PNAE), com dispensa de
licitação, com fulcro no art. 17 da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de 2011, no art. 17 do
Decreto n.º 7.775, de 4 de julho de 2012, e na Resolução do Grupo Gestor do Programa
de Aquisição de Alimentos (GGPAA) n.º 50, de 26 de setembro de 2012.

O INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DE  MATO
GROSSO –  CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS, pessoa jurídica de direito  público,
com sede a Rodovia MT 235, Km 12, Zona Rural, Campo Novo do Parecis-MT, inscrita no
CNPJ sob o n.º 10.784.782.0011-22, representado neste ato pelo Diretor-Geral, no uso de suas
prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 17 da Lei n.º 12.512, de 2011, e nas
Resoluções GGPAA n.º 50, de 2012; n.º  56, de 2013; n.º 64, de 2013 e n.º 73, de 2015,
através  da  Comissão  de  Licitação,  vem  realizar  Chamada  Pública  para  a  aquisição  de
alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições
da Lei n.º 11.326, de 2006, por meio da modalidade Compra Institucional, do PNAE, com
dispensa de licitação, durante o período de 15 de Junho de 2019 a 14 de Junho de 2020. 

Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e Proposta de Venda até
o dia 18 de Novembro de 2019, às  08:50 horas, no Setor de Licitações do IFMT Campus
Campo Novo do Parecis.

A Sessão Pública será realizada no dia 18 de Novembro de 2019 as 09:00 horas, na Sala de
Licitações do IFMT Campus Campo Novo do Parecis.
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1. OBJETO

1.1. É objeto da presente Chamada Pública a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura
familiar, do  Empreendedor  Familiar  Rural  e  demais  beneficiários  que  se  enquadrem  nas
disposições  da Lei  n.º  11.326,  de 2006,  para atendimento  da demanda do IFMT Campus
Campo Novo do Parecis, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE,
conforme especificações abaixo:

Item Produto Descrição Un. Quant. Valor Unitário Valor Total

1 Batata doce
Produto  in  natura.
Quilograma.

Kg 270 R$ 2,90 R$ 783,00

2 Limão Taiti
Produto  in  natura.
Quilograma.

Kg 360 R$ 2,92 R$ 1.051,20

3 Tomate Comum
Produto  in  natura.
Quilograma.

kg 340 R$ 5,00 R$ 1.700,00

4 Tomate Cereja
Produto  in  natura.
Quilograma.

kg 360 R$ 8,75 R$ 3.150,00

5
Bebida Láctea  (sabores  coco,
salada de frutas e morango).

Produto lácteo kg 1200 R$ 5,20 R$ 6.240,00

6 Iogurte sabor morango Produto lácteo kg 1200 R$ 7,80 R$ 9.360,00

7 Manteiga comum com sal Produto lácteo kg 120 R$ 28,10 R$ 3.372,00

8 Requeijão cremoso sem amido Produto lácteo 250g 60 R$ 5,90 R$ 354,00

9 Polpa de fruta sabor abacaxi kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

10 Polpa de fruta sabor acerola kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

11 Polpa de fruta sabor caju kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

12 Polpa de fruta sabor goiaba kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

13 Polpa de fruta sabor maracujá kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

Total R$ 42.274,20

 

2. FONTE DE RECURSO

2.2. Recursos provenientes do FNDE/PNAE.
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3. PREÇO

3.1. A  definição  dos  preços  observou  o  art.  5º  da  Resolução  GGPAA  nº  50,  de  2012,
realizando 3 (três) pesquisas devidamente documentadas no mercado local.

3.2. Os preços mencionados na relação de itens, serão os preços pagos ao agricultor familiar,
empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela venda do gênero alimentício, e não
são alvo de disputa.

3.3. Em se tratando de alimentos orgânicos e/ou agroecológicos, o preço será acrescido em até
30% (trinta por cento) dos preços estabelecidos para os produtos convencionais.

4. HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDA

ENVELOPE  – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS

CHAMADA PÚBLICA N° 01/2019

FORNECEDOR < Fornecedor Individual: nome e CPF; (Grupo Informal: nome de
um dos agricultores e CPF; Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ>

4.1. A  organização  de  agricultores  familiares  deverá  apresentar,  em  envelope,  os
documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

4.1.1. GRUPOS FORMAIS de Agricultores Familiares: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b)  Extrato  da  Declaração  de  Aptidão  ao  PRONAF (DAP),  para  pessoa  jurídica,
emitido nos últimos 60 dias;

c) Cópias das certidões negativas junto ao FGTS, INSS, Receita Federal e Dívida
Ativa da União;

d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta
Comercial,  no  caso  de  Cooperativas,  ou  Cartório  de  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas, no caso de Associações. Em se tratando de empreendimentos familiares,
deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas;

e) Declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual
de venda dos cooperados/associados – Anexo III do edital; 
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f) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
associados relacionados no projeto de venda – Anexo IV do edital;

g)  Projeto  de  Venda  de  Gêneros  Alimentícios  da  Agricultura  Familiar  para
Alimentação Escolar, assinado pelo representante legal – Anexo VI edital;

h) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

4.1.2. GRUPOS INFORMAIS de Agricultores Familiares: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

b) Extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), para pessoa física de cada
agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

c) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
associados relacionados no projeto de venda – Anexo V do edital;

d)  Projeto  de  Venda  de  Gêneros  Alimentícios  da  Agricultura  Familiar  para
Alimentação Escolar, com assinatura de todos os agricultores participantes – Anexo
VII edital;

e) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

4.1.3.  FORNECEDORES  INDIVIDUAIS  (detentores  de  DAP  física  e, não
organizados em grupo): 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

b) Extrato  da  Declaração  de  Aptidão  ao  PRONAF (DAP),  para  pessoa  física,
emitido nos últimos 60 dias;

c) Declaração de que os gêneros alimentícios  a serem entregues são oriundos de
produção própria – Anexo V do edital;

d)  Projeto  de  Venda  de  Gêneros  Alimentícios  da  Agricultura  Familiar  para
Alimentação Escolar, com assinatura do agricultor participante – Anexo VIII edital;

e) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

4.2. Não será considerado inabilitado o grupo formal que deixar de apresentar no envelope a
prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, desde que a Comissão logre êxito em comprovar tais
regularidades  por  meio  de  consulta  on  line  na  Internet,  procedimento  a  ser  realizado,  se
necessário, logo após a abertura do(s) envelope(s). 
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4.3. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento de habilitação, fica facultado à
comissão a abertura de prazo para regularização da documentação.

4.3.1. O prazo será de 05 dias, podendo ser prorrogado por igual período a pedido do
fornecedor interessado.

4.4. Cada documento deverá ser apresentado em uma via, podendo ser cópia autenticada por
cartório competente ou o original acrescido de cópia simples para autenticação por servidor da
administração,  membro  da  Comissão,  no  momento  da  abertura  dos  envelopes,  mediante
apresentação da original.

4.5. Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

5. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. No dia, horário e local designados neste edital, a Comissão dará início à sessão pública.

5.2. O proponente ou o seu representante, deverá, preferencialmente, na mesma ocasião da
entrega  de  seu  envelope,  apresentar-se  à  Comissão  (Comissão de  Avaliação  da  Chamada
Pública) para efetuar seu credenciamento como participante deste procedimento, munido da
sua carteira de identidade e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante os
procedimentos relativos a esta dispensa de licitação. 

5.2.1. O  credenciamento  poderá  ser  efetuado  durante  a  sessão  pública,  antes  de
quaisquer manifestações em nome do proponente a ser representado. 

5.2.2.  A  não  apresentação  ou  incorreção  de  quaisquer  dos  documentos  de
credenciamento não impedirá a participação do proponente no presente procedimento,
porém impedirá o interessado de manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão, em
nome do proponente.

5.2.3. Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada, nos
termos  do estatuto,  do  instrumento  público  de  procuração,  ou  particular  com firma
reconhecida, ou documento equivalente. 

5.2.4. Cada credenciado poderá representar apenas um proponente. Aquele que já tiver,
na sessão pública, manifestado em nome de um proponente, não poderá mais optar por
representar outro, nesta mesma sessão.

5.2.5. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles
participarão  ativamente  os  proponentes  ou  representantes  credenciados,  não  sendo
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permitidas  atitudes  desrespeitosas  ou  que  causem  tumultos  e  perturbem  o  bom
andamento dos trabalhos.

5.3. Após  assinatura  nos  envelopes  pelos  membros  da  Comissão  e  pelos  proponentes,
proceder-se-á a abertura desses, quando então a documentação de habilitação será analisada,
conforme item próprio deste edital.

5.3.1. As documentações dos envelopes também deverão ser rubricadas pelos membros
da Comissão e pelos proponentes e representantes presentes. 

5.4. Caso  a  Comissão  julgue  conveniente,  poderá  suspender  a  reunião  para  analisar  os
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a
se reunir, informando os interessados;

5.5. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros
da Comissão e pelos representantes credenciados e proponentes presentes.

5.6. Após a habilitação, a Entidade Executora deverá fazer a seleção dos projetos de venda,
conforme  os  critérios  estabelecidos  na  Resolução  FNDE  n°  26/2013  (e  atualizados  pela
Resolução FNDE n° 04/2015).

5.7. Os projetos serão divididos nos seguintes grupos:

5.7.1. Grupo 1 = Projetos Locais;

5.7.2. Grupo 2 = Projetos do Território Rural;

5.7.3. Grupo 3 = Projetos do Estado;

5.7.4. Grupo 4 = Projetos do País.

5.8.  Assim, após a separação dos projetos de venta, a Entidade Executora deverá analisar,
neste  primeiro  momento  APENAS os  projetos  do Grupo 1 (projetos  locais)  e  observar  a
seguinte ORDEM DE PRIORIDADES ENTRE ESTES:

5.8.1. Assentamentos  de  reforma  agraria,  comunidades  tradicionais  indígenas  e
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

5.8.1.1. O critério de desempate dentro deste grupo será o maior percentual de
assentados  da  reforma  agrária,  quilombolas  ou  indígenas  no  seu  quadro  de
associados/cooperados.

5.8.2. Fornecedores  de  gêneros  alimentícios  certificados  como  orgânicos  ou
agroecológicos, segundo a Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003;
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5.8.2.1. Serão observadas as condições de certificação e garantia da agricultura
orgânica e agroecológica através de:

5.8.2.1.1. Sistemas Participativos de Garantia – SPG;

5.8.2.1.2. Certificação por Auditoria; e

5.8.2.1.3. Organização de Controle Social – OCS. 

5.8.3. Grupos formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao
Pronaf – DAP jurídica);

5.8.3.1.  Havendo empate neste critério, serão selecionadas as organizações com
maior percentagem de agricultores familiares no seu quadro de sócios, conforme
extrato de DAP jurídica, que contem a composição do seu quadro de sócios.

5.8.4. Grupos informais (agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao
Pronaf – DAP física, organizados em grupos);

5.8.4.1.  O critério de desempate dentro deste grupo será o maior percentual de
fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas conforme
identificação na(s) DAP(s).

5.8.5. Fornecedores individuais.

5.9.  Para  efeitos  do  normativo  do  PNAE  serão  considerados  grupos  formais  e  grupos
informais  de  assentamento  de  reforma  agrária,  comunidades  quilombolas  e/ou  indígenas
aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% + 1 dos associados/cooperados das
organizações produtivas, no caso de grupo formais, e 50% + 1 dos fornecedores agricultores
familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s). 

5.10.  Em caso de empate após a classificação dos proponentes,  será  realizado sorteio ou,
havendo  concordância  entre  as  partes,  poderá  optar-se  pela  divisão  no  fornecimento  dos
produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

5.11.  Caso o fornecedor vencedor de determinado(s) produto(s) não possua capacidade de
fornecimento  de  toda  a  quantidade  solicitada,  a  Entidade  Executora  poderá  adquirir  o(s)
mesmo(s) produto(s) de mais de um fornecedor,  respeitando a ordem de classificação dos
proponentes.

5.12. Apenas quando as entidades executoras não obtiverem as quantidades necessárias de
produtos  oriundos  de  agricultura  familiares  locais,  estas  deverão  ser  completadas  com
propostas de produtores do território rural, do estado e do país, nesta ordem de prioridade. 
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6. DOS LIMITES PARA COMERCIALIZAÇÃO

6.1. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para
a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por
DAP Familiar /ano/entidade executora, e obedecerá as seguintes regras:

6.1.1. Para  a  comercialização  com  fornecedores  individuais  e  grupos  informais,  os
contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), por DAP Familiar /ano/entidade executora.

6.1.2. Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado
será  o  resultado  do  número  de  agricultores  familiares,  munidos  de  DAP  Familiar,
inscritos  na  DAP  Jurídica  multiplicado  pelo  limite  individual  de  comercialização,
utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares)
inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00.

6.2. Cabe às cooperativas e/ou associações que firmar em contratos com a entidade executora
a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de
comercialização com os grupos formais.

6.3. Cabe à entidade executora a responsabilidade pelo controle  do atendimento do limite
individual  de venda nos casos de comercialização com os grupos informais  e agricultores
individuais. A estas também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e
associações nos casos de comercialização com grupos formais.

6.4. O  limite  refere-se  à  DAP  principal.  Os  Extratos  de  DAP  solicitados  apresentam  a
informação  precisa  sobre  o  número  da  DAP  principal.  E  é  apenas  este  que  deve  ser
considerado.

6.4.1.  Em  caso  de  DAPs  acessórias  (como  a  DAP  mulher  e  DAP  jovem),  será
considerado apenas o número da DAP principal a que está vinculada.

6.5. O limite individual de venda do agricultor familiar deverá respeitar o valor máximo de R$
20.000,00 (vinte mil reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador.

6.6. O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$
6.000.000,00 (seis milhões de reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador.
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7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

7.1. Os alimentos adquiridos deverão ser entregues no restaurante do IFMT Campus Campo
Novo do Parecis, com endereço na Rodovia MT 235, Km 12, Zona Rural, Campo Novo do
Parecis/MT, CEP 78.360-000, no horário das 07:00 às 17:00 horas, de acordo com a ordem
de  fornecimento  e,  nas  quantidades  indicadas,  com  periodicidade  semanal,  na  qual  será
atestado o seu recebimento.

7.2. O prazo de fornecimento será pelo período de 12 (doze) meses,  ou até a entrega do
quantitativo  total  dos  produtos  adquiridos,  o  que  ocorrer  primeiro,  respeitando o período
produtivo de cada item, conforme tabela abaixo:

Produto Quantidade Total Período Produtivo

Batata doce 270 de abril a dezembro

Limão Taiti 360 de abril a dezembro

Tomate 340 de abril a dezembro

Tomate cereja 360 de abril a dezembro

Bebida láctea 1200 de abril a novembro

Iogurte 1200 de abril a novembro

Manteiga comum com sal 120 de abril a novembro

Requeijão cremoso 60 de abril a novembro

Polpa de fruta – abacaxi 160 de abril a novembro

Polpa de fruta - acerola 160 de abril a novembro

Polpa de fruta - caju 160 de abril a novembro

Polpa de fruta - goiaba 160 de abril a novembro

Polpa de fruta - maracujá 160 de abril a novembro

8. PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, por
meio de  ordem bancária,  para crédito em banco, agência e conta-corrente,  indicados pelo
contratado,  mediante  apresentação  de  documento  fiscal  correspondente  ao  fornecimento
efetuado.

8.2. As demais cláusulas referentes ao pagamento encontram-se na minuta do contrato, anexo
II deste edital.
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9. DOS RECURSOS

9.1. Dos  atos  da  Administração,  praticados  no  curso  deste  procedimento,  será  admitido
recurso hierárquico, apresentado até o dia útil seguinte da intimação do ato, ou da lavratura da
ata de reunião, nos casos de: 

9.1.1. habilitação ou inabilitação da licitante; 

9.1.2. rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere
o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/1993; 

9.1.3. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

9.2. O recurso será dirigido à Comissão, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
cinco dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 

9.3. A decisão deverá ser proferida no prazo de cinco dias úteis, contando do recebimento do
recurso. 

9.4. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de proponente terão efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse
público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

9.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos
do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso.

9.6. O acolhimento  do recurso importará  na invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Os  produtos  alimentícios  deverão  atender  ao  disposto  na  legislação  de  alimentos,
estabelecida  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária/  Ministério  da  Saúde  e  pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

10.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização  do certame na data  marcada,  a  sessão será automaticamente  transferida  para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pela Comissão de Licitação. 

10.3. A homologação do resultado desta chamada pública, não implicará direito à contratação.
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10.4. As normas disciplinadoras da dispensa de licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

10.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

10.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
isonomia e do interesse público.

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

10.9. A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Coordenação de Licitações do IFMT
Campus Campo Novo do Parecis, situado na Rodovia MT 235, KM 12, Zona Rural, CAMPO
NOVO DO PARECIS-MT no horário de  08:00 as  12:00 e  das  13:00 as  16:30 horas,  de
segunda a sexta-feira, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados, ou através do site http://cnp.ifmt.edu.br/
conteudo/licitacoes/;

10.10.  Este  edital  de  chamada  pública  para  aquisição  de  gêneros  alimentícios  para  a
alimentação escolar, será publicado em jornal de circulação local e na forma de mural em
local público de ampla circulação, divulgado no endereço do IFMT na internet e divulgado
para  organizações  locais  da  agricultura  familiar  e  para  entidades  de  assistência  técnica  e
extensão  rural  do  município  ou  do  estado.  Também  poderá  ser  publicado  em  jornal  de
circulação regional, estadual ou nacional e em rádios locais.

10.11. O período de publicação deste edital de chamada pública será de no mínimo 20 dias
para recebimento dos projetos de venda, até a data da sessão pública.

10.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta do Contrato;
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ANEXO III –  Declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite
individual de venda dos cooperados/associados (Grupos Formais);

ANEXO IV – Modelo de declaração do agricultor familiar – produção própria (Grupos
Formais);

ANEXO V – Modelo de declaração do agricultor familiar – produção própria (Grupos
Informais ou Fornecedores individuais);

ANEXO VI – Modelo de Projeto de Venda (Grupos Formais);

ANEXO VII – Modelo de Projeto de Venda (Grupos Informais);

ANEXO VIII – Modelo de Projeto de Venda (Fornecedores Individuais).

Campo Novo do Parecis – MT, aos 15 dias do mês de outubro de 2019.

____________________________________ 

Jeferson de Jesus Novaes

Diretor-Geral Substituto
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO

(Processo Administrativo n.° 23192.000029.2019-03)

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar,  do Empreendedor
Familiar Rural e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º 11.326, de
2006, para atendimento da demanda do IFMT Campus Campo Novo do Parecis, por meio do
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificações constantes no
edital de chamada pública e em seus anexos.

Item Produto Descrição Un. Quant. Valor Unitário Valor Total

1 Batata doce
Produto  in  natura.
Quilograma.

Kg 270 R$ 2,90 R$ 783,00

2 Limão Taiti
Produto  in  natura.
Quilograma.

Kg 360 R$ 2,92 R$ 1.051,20

3 Tomate Comum
Produto  in  natura.
Quilograma.

kg 340 R$ 5,00 R$ 1.700,00

4 Tomate Cereja
Produto  in  natura.
Quilograma.

kg 360 R$ 8,75 R$ 3.150,00

5
Bebida Láctea  (sabores  coco,
salada de frutas e morango).

Produto lácteo kg 1200 R$ 5,20 R$ 6.240,00

6 Iogurte sabor morango Produto lácteo kg 1200 R$ 7,80 R$ 9.360,00

7 Manteiga comum com sal Produto lácteo kg 120 R$ 28,10 R$ 3.372,00

8 Requeijão cremoso sem amido Produto lácteo 250g 60 R$ 5,90 R$ 354,00

9 Polpa de fruta sabor abacaxi kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

10 Polpa de fruta sabor acerola kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

11 Polpa de fruta sabor caju kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

12 Polpa de fruta sabor goiaba kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

13 Polpa de fruta sabor maracujá kg 160 R$ 20,33 R$ 3.252,80

Total R$ 42.274,20
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição dos bens acima elencados se justifica pela necessidade de cumprimento da
Legislação,  onde  prevê-se  que  pelo  menos  30%  (trinta  por  cento)  do  total  de  recursos
destinados  no  exercício  financeiro  à  aquisição  de  gêneros  alimentícios  pelos  órgãos  e
entidades no âmbito da Administração Pública federal, deverão ser destinados à aquisição de
produtos de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e
demais beneficiários que se enquadrem na Lei nº 11.326, de 2006, e que tenham a Declaração
de Aptidão ao Pronaf - DAP. 

2.2. Ademais, a escolha dos produtos a serem adquiridos leva em consideração a melhoria
na  qualidade  nutricional  dos  produtos  fornecidos  no  café  da  manhã,  almoço  e  jantar  aos
alunos e demais usuários do restaurante do Campus. O restaurante atualmente fornece além
das três refeições principais, uma quarta refeição que é o lanche aos alunos do ensino médio,
através de recursos advindos do PNAE.

2.3. AS estimativa de quantidade foram repassadas pela Nutricionista, a qual elaborou um
cardápio seguindo as orientações da RESOLUÇÃO FNDE N° 026 DE 17 DE JUNHO DE
2013.

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

3.1. A convocação do fornecedor pelo Campus Campo Novo do Parecis poderá ser por
telefone, e-mail ou pelos correios e será informado o endereço, a repartição, o prazo máximo
para início  do fornecimento,  bem como a quantidade  a  ser adquirida,  observada a  fração
mínima de entrega constante no projeto básico. 

3.2. Os  produtos  entregues  deverão  apresentar  as  características  contidas  neste  Projeto
Básico, devendo a contratada cumprir os seguintes procedimentos:

3.2.1. O  fornecimento  será  efetuado  de  forma  fracionada,  conforme  a
necessidade do Campus, seguindo-se o sistema de entrega em 3 (três) dias durante
a semana, com prazo de entrega não superior a 2 (dois) dias, contados a partir da
retirada da nota de empenho.

3.2.2. A quantidade mínima para emissão de nota de empenho será de 1 (uma)
unidade, ficando o fornecedor obrigado a fornecer e entregar essa quantidade.

3.2.3. O material deverá ser entregue acondicionado adequadamente e acompanhado
da nota fiscal correspondente, devidamente preenchida.

3.3. Os produtos entregues deverão apresentar as seguintes características:
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3.3.1. Os  produtos  a  serem  entregues  devem  estar  em  perfeita  sintonia  com  as
exigências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

3.3.2.Os produtos hortifrutigranjeiros (frutas, legumes e verduras) devem satisfazer as
seguintes  condições  mínimas:  a)  serem  frescos;  b)  terem  atingido  o  máximo  de
tamanho, aroma, cor e sabor próprios da espécie da variedade; c) apresentarem grau de
maturação tal  que permita  suportar a manipulação,  o transporte e a conservação em
condições  adequadas  para  o  consumo  mediato  e  imediato;  d)  serem  colhidas
cuidadosamente e não estarem golpeados ou danificadas por qualquer lesão de origem
física ou mecânica que afete a aparência;  e) a polpa e o pedúnculo, quando houver,
deverão  se  apresentar  intactos  e  firmes;  f)  não  apresentarem  substâncias  terrosas,
sujidades  ou  corpos  estranhos  aderentes  à  superfície  da  casca;  estarem  isentas  de
umidade  externa  anormal  e  sabor  estranhos;  f)  estarem  livres  de  resíduos  de
fertilizantes.

3.4. Os itens  deverão  ser  entregues  no  restaurante  do  IFMT Campus  Campo Novo do
Parecis,  com  endereço  na  Rodovia  MT  235,  Km  12,  Zona  Rural,  Campo  Novo  do
Parecis/MT, CEP 78.360-000, no horário das 07:00 hrs às 17:00 hrs. 

3.5. O recebimento  será  formalizado  mediante  recibo  expedido  pela  Administração.  A
Administração rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o Edital e seus Anexos, através
de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto.

3.6. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração,
especialmente designado pela autoridade competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

3.7. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

3.7.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da  fornecedora,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material
inadequado  ou  de  qualidade  inferior,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

3.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como  o  nome  dos  funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis.
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3.9. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.

3.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

3.11. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  2(dois)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

3.11.1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. São obrigações da Contratante:

4.1.1.  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.1.2.  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

4.1.3.  comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

4.1.4.  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

4.1.5.  efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1.  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a:  marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

5.1.2.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

5.1.3.  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto
Básico, o objeto com avarias ou defeitos;

5.1.4.  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

5.1.5.  manter,  durante  toda  a  execução  do contrato,  em compatibilidade  com as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação;

5.1.6.  indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1. Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

7.1.1. São atribuições do servidor designado para acompanhar e fiscalizar as entregas:
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7.1.1.1.  Promover a avaliação e fiscalização deste instrumento;

7.1.1.2. Atestar as faturas, nos termos contratados, para efeito de pagamento;

7.1.1.3. Documentar  as  ocorrências  havidas  em  registro  próprio,  firmado
juntamente com o preposto da Contratada.

7.1.1.4. Abrir  Processo  Administrativo  para  aplicação  de  sanções
administrativas;

7.1.1.5. Notificar  a  Contratada  da  intenção  do  Contratante  em  aplicar  as
sanções;

7.1.1.6. Receber  as alegações  de defesa da Contratada,  previstas  no presente
termo;

7.1.1.7. Julgar  as  alegações  de  defesa  visando  a  legalidade,  razoabilidade  e
proporcionalidade do processo;

7.1.1.8. Providenciar  as  sanções,  se  julgadas  pertinentes,  as  quais  serão
homologadas e aplicadas pela Autoridade competente;

7.1.1.9. Outras medidas necessárias ao fiel cumprimento do Contrato.

7.1.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
será  confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  designados  pela
autoridade competente.

7.2. A fiscalização  de que  trata  este  item não exclui  nem reduz a  responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos,  determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  8.666,  de  1993 e  da  Lei  nº
10.520, de 2002, a Contratada que:
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8.1.1.  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

8.1.2.  ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3.  fraudar na execução do contrato;

8.1.4.  comportar-se de modo inidôneo;

8.1.5.  cometer fraude fiscal;

8.1.6.  não mantiver a proposta.

8.2. A Contratada  que cometer  qualquer  das infrações  discriminadas  no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1.  advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

8.2.2.  multa moratória de até  0,8% (zero vírgula oito por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;

8.2.3.  multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

8.2.4.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

8.2.5.  suspensão de licitar  e  impedimento  de contratar  com o órgão, entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos; 

8.2.6.  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

8.2.7.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração
Pública,  enquanto perdurarem os  motivos  determinantes  da punição ou até  que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

8.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

8.3.1.  tenha  sofrido  condenação definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.3.2.  tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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8.3.3.  demonstre  não possuir  idoneidade para contratar  com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

8.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Campo Novo do Parecis – MT, 14 de outubro de 2019

Luciana Sampaio Cunha da Silva

Nutricionista
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ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N.º       /20__

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

O  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DE  MATO
GROSSO, pessoa jurídica de direito público, com sede a Rodovia MT 235, KM 12, Zona
Rural,  no  município  de  Campo  Novo  do  Parecis  –  MT,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º
___________,  representada  neste  ato  pelo  Diretor-Geral,  o  Sr.  ___________,  doravante
denominado CONTRATANTE, e por outro lado ___________ (nome do grupo formal), com
sede a ___________ (endereço), em ___________ (Município/UF), inscrita no CNPJ sob o
n.º ___________, doravante denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições
da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de 2011, e das
Resoluções do Grupo Gestor do Programa de Aquisições de Alimentos (GGPAA) n.º 50, de
26 de setembro de 2012; n.º 56, de 14 de fevereiro de 2013; n° 64, de 20 de novembro de
2013; e n. º 73, de 26 de outubro de 2015, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública
n.º 01/2019,  resolvem  celebrar  o  presente  Contrato,  mediante  as  cláusulas  que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA

1.1 É objeto do presente contrato, a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar,
do Empreendedor Familiar Rural e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da
Lei n.º 11.326, de 2006, para atendimento da demanda do IFMT Campus Campo Novo do
Parecis,  por  meio  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  –  PNAE,  conforme
especificações do edital da Chamada Pública n.º 01/2019, que integra o presente Contrato,
independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA

2.1  O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Fa-
miliar, parte integrante deste Instrumento.

2.2 Discriminação do objeto:
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Item Produto Descrição Un. Quant. Valor Unitário Valor Total

1

2

...

CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1 O limite individual de venda do agricultor familiar é de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
por Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), por ano civil, por órgão comprador, referente
à sua produção, conforme a legislação, modalidade Compra Institucional.

3.2 O limite de venda por organização fornecedora é de até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de
reais) por DAP, por ano civil, por órgão comprador, referente à sua produção, conforme a
legislação, modalidade Compra Institucional.

CLÁUSULA QUARTA

4.1  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do IFMT, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: ___________

Fonte: ___________

Programa de Trabalho: ___________

Elemento de Despesa: ___________

PI: ___________

CLÁUSULA QUINTA

5.1 O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento da Ordem de
Compra, expedida pelo Responsável pelo Restaurante, sendo o prazo do fornecimento até o
término da quantidade adquirida ou até _____ de _____ de 20_____.

5.2  A entrega de alimentos deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com o
item 3 do Termo de Referência, anexo I do Edital da Chamada Pública n.º 01/2019.

5.3 O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de Venda
pela pessoa responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado.
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CLÁUSULA SEXTA 

6.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de
Alimentos da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ _____
(valor por extenso).

CLÁUSULA SÉTIMA

7.1 No valor mencionado na cláusula sexta, estão incluídas as despesas com frete, recursos
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e
previdenciários  e  quaisquer  outras  despesas  necessárias  ao  cumprimento  das  obrigações
decorrentes do presente Contrato.

CLÁUSULA OITAVA 

8.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA NONA 

9.1 O CONTRATANTE,  após  receber  os  documentos  descritos  no  item 5.3,  da  cláusula
quinta, e, após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento
no valor correspondente às entregas do mês anterior.

9.2 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, por meio
de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta-corrente,  indicados  pelo
contratado,  mediante  apresentação  de  documento  fiscal  correspondente  ao  fornecimento
efetuado.

9.3 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1 São obrigações do CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos pro-
visoriamente com as especificações constantes  do Edital  e da proposta,  para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
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c) Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-
missão/servidor especialmente designado;

e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital.

10.2 São obrigações do CONTRATADO:

a) O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ane-
xos e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas de-
correntes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

c)  Responsabilizar-se pelos vícios  e danos decorrentes  do objeto,  de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

d) Substituir, reparar ou corrigi, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua no-
tificação, o objeto com vícios ou defeitos;

d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre-
visto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n. º 8.666, de 1993, o CONTRATA-
DO que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;
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d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.

11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para o CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,8 % (zero vírgula oito por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;

c) Multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do su-
bitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade CONTRA-
TANTE, pelo prazo de até dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666, de
1993, o CONTRATADO que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993.

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administra-
ção, observado o princípio da proporcionalidade.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1 O CONTRATADO deverá  guardar,  pelo  prazo  de  5 (cinco)  anos,  cópias  das  Notas
Fiscais  de  Venda,  ou  congêneres,  dos  produtos  participantes  da  Proposta  de  Venda  de
Alimentos da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.

12.2 O CONTRATANTE se compromete em guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as Notas
Fiscais de Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de
Gêneros  Alimentícios  da  Agricultura  Familiar,  as  quais  ficarão  à  disposição  para
comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados
ao  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do
contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  esta  responsabilidade  a  fiscalização  efetuada  pelo
CONTRATANTE.

13.2 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
CONTRATADO com terceiros,  ainda que vinculados  à  execução do presente  T ermo de
Contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14.1 A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo do órgão ou entidade responsável pela
compra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1 O presente Contrato rege-se, ainda, pelo Edital de Chamada Pública n. º 01/2019, pelas
Resoluções GGP AA n.º 50, de 2012; n.º 56, de 2013; n.º 64, de 2013 e n.º 73, de 2015, pela
Lei n.º 12.512, de 2011, e pela Lei n.º 8.666, de 1993, em todos os seus termos, a qual será
aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
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16.1  Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as
partes, resguardadas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

17.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei n.º 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
das sanções aplicáveis.

17.2 Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  ao
CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa.

17.3  O CONTRATADO reconhece  os  direitos  do CONTRATANTE em caso de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

18.1 O  presente  Contrato  vigorará  da  sua  assinatura  até  a  entrega  total  dos  produtos
adquiridos ou até ______de ______ de 20______.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

19.1 É competente o Foro da Comarca de Cuiabá para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste Contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento, em três vias de
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Campo Novo do Parecis – MT, ____de________ de 20_____.

______________________________________________

CONTRATANTE

______________________________________________

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1. 

2.

_____________________________________________________________________________________
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